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RESUMO
A inserção de crianças com deficiência inte-
lectual no ensino regular representa um dos 
principais compromissos da educação con-
temporânea com os princípios da equidade, 
da justiça social e do direito à aprendizagem. 
Essa proposta desafia a escola a repensar 
suas práticas, estruturas e relações pedagó-
gicas, de modo a atender às singularidades 
dos estudantes, promovendo uma formação 
integral. Este artigo propõe uma análise crí-
tica das principais barreiras enfrentadas por 
esses alunos no contexto escolar, como a re-
sistência cultural à diversidade, a ausência 
de formação adequada dos professores, a 
escassez de recursos pedagógicos acessíveis 
e a precariedade da infraestrutura física das 
escolas. Além disso, são discutidas as polí-
ticas públicas voltadas à inclusão, a impor-
tância da formação inicial e continuada dos 
educadores, as adaptações curriculares ne-
cessárias e as estratégias pedagógicas mais 
eficazes para a promoção de uma aprendiza-
gem significativa. A pesquisa, de abordagem 
qualitativa e fundamentada em revisão bi-
bliográfica, contempla legislações nacionais, 
documentos institucionais, artigos cientí-
ficos e relatos de experiências exitosas em 
redes de ensino que vêm promovendo prá-
ticas inovadoras. A conclusão reforça que, 
embora haja avanços expressivos no campo 
da inclusão escolar, ainda é imprescindível 
fortalecer o investimento em capacitação 
docente, ampliar o suporte técnico especia-
lizado e engajar toda a comunidade escolar 
incluindo gestores, famílias e alunos no com-
promisso com uma escola verdadeiramente 
inclusiva, democrática e acessível a todos.

PALAVRAS-CHAVE: inclusão escolar, defici-
ência intelectual, formação docente, práti-
cas pedagógicas, políticas públicas.

INTRODUÇÃO
A proposta da educação inclusiva tem como 
princípio fundamental assegurar o direito 
de todas as crianças à escolarização, inde-
pendentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sensoriais ou sociais, promo-
vendo uma educação que respeite e valo-
rize a diversidade humana. No contexto da 
deficiência intelectual, esse compromisso 
assume uma dimensão ainda mais desafia-
dora, exigindo da escola uma transforma-
ção estrutural e pedagógica que vá além da 
simples inserção do aluno no espaço físico 
da sala de aula. A escola deve se consolidar 
como um ambiente de acolhimento, desen-
volvimento das potencialidades e de socia-
lização significativa, oferecendo condições 
reais de participação e aprendizagem para 
esses estudantes.
Segundo Mantoan (2006), é imprescindível 
que o ambiente escolar valorize a plurali-
dade dos sujeitos e promova a reestrutu-
ração das práticas educativas tradicionais, 
de modo a contemplar os diferentes modos 
de aprender. Isso implica adotar estratégias 
didáticas diferenciadas, promover a flexibi-
lização curricular, incentivar o trabalho co-
laborativo entre profissionais e investir na 
formação continuada dos docentes. A edu-
cação inclusiva, portanto, não se resume a 
uma diretriz política, mas se configura como 
uma prática ética e pedagógica comprometi-
da com a equidade e com o rompimento de 
padrões excludentes historicamente conso-
lidados.
No Brasil, a inclusão escolar de crianças com 
deficiência intelectual é respaldada por um 
conjunto robusto de normativas legais, como 
a Constituição Federal de 1988, a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/1996) e a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008). Além disso, o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 
reforça o direito à educação em ambientes 
inclusivos, preferencialmente no ensino re-
gular. Apesar desses avanços legislativos, a 
realidade vivenciada nas escolas ainda reve-
la obstáculos significativos: lacunas na for-
mação docente, falta de recursos didáticos 
acessíveis, ausência de suporte especializa-
do, além de atitudes discriminatórias e re-
sistência por parte de alguns membros da 
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comunidade escolar.
Diante desse cenário, este estudo tem como 
objetivo compreender os desafios enfrenta-
dos e os progressos conquistados na efeti-
vação da inclusão escolar de crianças com 
deficiência intelectual. Busca-se, ainda, evi-
denciar práticas educacionais bem-sucedi-
das que contribuam para a aprendizagem 
efetiva desses alunos, considerando as es-
pecificidades do processo de ensino-apren-
dizagem, o papel do professor, o uso de 
recursos pedagógicos adaptados e o envol-
vimento da comunidade escolar como um 
todo. A reflexão proposta visa, portanto, co-
laborar para a consolidação de uma escola 
verdadeiramente inclusiva, pautada no res-
peito às diferenças e na promoção da justiça 
social.

REVISÃO DE LITERATURA
 A deficiência intelectual é uma condição do 
neurodesenvolvimento caracterizada por 
limitações significativas no funcionamento 
intelectual e no comportamento adaptativo, 
que se manifestam antes dos 18 anos de ida-
de. Essas limitações impactam diretamente 
a forma como o indivíduo compreende, in-
terage com o mundo e realiza atividades do 
cotidiano. A American Association on Intel-
lectual and Developmental Disabilities (AAI-
DD, 2010) define a deficiência intelectual 
como um funcionamento intelectual inferior 
à média, associado a dificuldades nas habili-
dades adaptativas em domínios conceituais, 
sociais e práticos, o que exige suporte contí-
nuo e individualizado ao longo da vida.
No contexto educacional, essas limitações 
representam um desafio para o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas que respei-
tem o ritmo de aprendizagem e as particu-
laridades de cada aluno. Os estudantes com 
deficiência intelectual podem apresentar 
dificuldades em reter informações, genera-
lizar conhecimentos, resolver problemas de 
forma autônoma ou compreender conceitos 
abstratos. Por essa razão, é necessário que 
os processos de ensino estejam baseados 
em metodologias diferenciadas, com ativi-
dades concretas, uso de recursos visuais, re-
petição sistemática e foco em experiências 
significativas.
Schalock et al. (2010) argumentam que a 

atuação pedagógica com esse grupo de alu-
nos deve ultrapassar os limites do currículo 
formal, incorporando o desenvolvimento de 
habilidades sociais, emocionais e funcionais 
que favoreçam a autonomia e a inclusão so-
cial. Isso significa que a escola não deve se li-
mitar à transmissão de conteúdos acadêmi-
cos, mas deve promover também situações 
que estimulem a comunicação, o autocui-
dado, o trabalho em equipe e a tomada de 
decisões. Esses aspectos são essenciais para 
a formação integral da criança com defici-
ência intelectual e contribuem diretamente 
para sua qualidade de vida.
Além disso, é importante considerar que 
o desenvolvimento dos alunos com defici-
ência intelectual ocorre de maneira singu-
lar, demandando maior tempo, paciência e 
acompanhamento contínuo por parte dos 
profissionais da educação. Isso implica a 
necessidade de um currículo flexível, adap-
tável às necessidades de cada estudante, e 
de uma avaliação formativa, centrada nos 
avanços individuais, em vez de comparações 
com padrões normativos.
A presença de crianças com deficiência inte-
lectual nas escolas regulares representa, as-
sim, uma oportunidade valiosa para o exer-
cício da educação inclusiva, mas requer uma 
reestruturação tanto nos aspectos organi-
zacionais quanto nas práticas pedagógicas. 
A formação dos professores, a atuação co-
laborativa com equipes multiprofissionais, o 
envolvimento da família e a oferta de recur-
sos adequados são elementos fundamen-
tais para garantir o acesso, a permanência e 
o sucesso escolar desses estudantes.
Portanto, compreender a deficiência intelec-
tual em suas múltiplas dimensões é um pas-
so essencial para que a escola possa promo-
ver uma educação que respeite as diferenças 
e ofereça condições reais de aprendizagem 
a todos, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais inclusiva e igualitária.
Efetivação de direitos
O ordenamento jurídico brasileiro avança 
significativamente no reconhecimento e na 
proteção dos direitos das pessoas com de-
ficiência, especialmente no que se refere ao 
acesso à educação. A Lei nº 13.146/2015, co-
nhecida como Estatuto da Pessoa com De-
ficiência, estabelece que é dever do Estado, 
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da família e da sociedade garantir a inclusão 
plena desses indivíduos em todos os níveis 
educacionais, assegurando a matrícula em 
escolas regulares, com a disponibilização 
do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e demais recursos de acessibilidade 
sempre que necessários. O Estatuto reafir-
ma o princípio da não discriminação e da 
igualdade de oportunidades, determinando 
que o aluno com deficiência deve ser inclu-
ído em ambientes comuns de ensino e ter 
garantido o suporte adequado ao seu de-
senvolvimento.
Em consonância com esse marco legal, a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (2008) promo-
ve uma nova visão da educação especial, 
orientando que todas as escolas se tornem 
espaços acessíveis, acolhedores e capazes 
de atender à diversidade dos estudantes. A 
proposta dessa política é romper com o mo-
delo excludente e segregador, incentivando 
a participação de todos os alunos no currícu-
lo comum, com o apoio necessário para que 
aprendam juntos, respeitando suas singula-
ridades.
No entanto, apesar desse arcabouço nor-
mativo avançado, a efetivação plena dos 
direitos previstos em lei ainda enfrenta 
inúmeros desafios na prática cotidiana das 
escolas. Conforme apontam Silva e Pereira 
(2018), persistem obstáculos como a carên-
cia de investimentos públicos, a insuficiência 
de recursos didáticos adaptados e a falta de 
profissionais especializados para acompa-
nhar os estudantes com deficiência intelec-
tual. Soma-se a isso a formação inicial ainda 
limitada e a baixa oferta de capacitação con-
tinuada para os docentes, o que comprome-
te a qualidade do atendimento educacional.
Outro fator crucial que dificulta a implemen-
tação efetiva da inclusão é a resistência cul-
tural à diversidade. Muitos ambientes esco-
lares ainda reproduzem visões capacitistas 
e excludentes, que dificultam a construção 
de uma cultura inclusiva. Isso se reflete tan-
to em atitudes preconceituosas quanto na 
falta de iniciativas que promovam a sensibi-
lização da comunidade escolar. A inclusão, 
para ser real e transformadora, precisa ser 
compreendida como um direito, e não como 
um favor ou uma concessão.

Portanto, embora a legislação brasileira re-
presente um avanço importante na garantia 
de direitos, a lacuna entre o que está previs-
to legalmente e o que é praticado nas ins-
tituições de ensino evidencia a necessidade 
de ações mais efetivas por parte do poder 
público e da sociedade. A superação desses 
desafios demanda investimentos contínuos 
em formação docente, infraestrutura aces-
sível, recursos pedagógicos inclusivos e, so-
bretudo, um compromisso coletivo com a 
promoção da equidade educacional.
Ações Pedagógicas
A construção de uma escola verdadeiramen-
te inclusiva exige práticas pedagógicas que 
considerem as múltiplas formas de apren-
der e respeitem as particularidades de cada 
estudante. Nesse contexto, o papel do edu-
cador torna-se central, não apenas como 
transmissor de conhecimento, mas como 
mediador de experiências e facilitador da 
aprendizagem. O sucesso da inclusão de 
crianças com deficiência intelectual depen-
de diretamente da capacidade dos professo-
res de reconhecer as singularidades desses 
alunos e de promover estratégias que favo-
reçam seu desenvolvimento global.
De acordo com Melo e Santos (2017), a 
compreensão das características e das ne-
cessidades específicas dos alunos com de-
ficiência intelectual permite aos docentes 
elaborar intervenções pedagógicas mais sig-
nificativas. Isso inclui a adaptação de conte-
údos curriculares, a flexibilização do tempo 
de realização das atividades, a organização 
do espaço da sala de aula e a diversificação 
das estratégias de ensino. Com isso, os es-
tudantes têm maiores chances de participar 
ativamente do processo de aprendizagem, 
desenvolvendo tanto habilidades cognitivas 
quanto sociais.
As metodologias mais eficazes no atendi-
mento desse público vão além do ensino 
tradicional e apostam na combinação de 
diferentes recursos didáticos. Entre eles, 
destacam-se o uso de materiais concretos e 
visuais, que auxiliam na assimilação de con-
ceitos abstratos, e das tecnologias assistivas, 
que ampliam as possibilidades de comuni-
cação e interação. Segundo Oliveira e Sou-
za (2019), essas tecnologias, quando bem 
aplicadas, podem atuar como instrumentos 
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de autonomia e participação, promovendo 
maior engajamento dos estudantes com de-
ficiência intelectual nas atividades escolares.
Além disso, dinâmicas cooperativas entre 
os alunos favorecem a construção de uma 
cultura de respeito, empatia e solidarieda-
de, fortalecendo vínculos interpessoais e re-
duzindo comportamentos excludentes. Tais 
práticas ajudam a criar um ambiente escolar 
mais acolhedor e estimulante para todos. 
As formas alternativas de avaliação, por sua 
vez, são indispensáveis para garantir que o 
progresso dos alunos com deficiência seja 
mensurado de acordo com seus ritmos e 
possibilidades, valorizando conquistas indi-
viduais em vez de comparações padroniza-
das.
Outro aspecto relevante é o fortalecimen-
to de uma rede de apoio multidisciplinar, 
composta por profissionais como psicope-
dagogos, terapeutas ocupacionais, fono-
audiólogos e assistentes sociais. Essa rede, 
articulada com a equipe docente, oferece 
suporte técnico e emocional tanto aos alu-
nos quanto aos professores, contribuindo 
para a superação de desafios cotidianos na 
prática educativa.
Por fim, o envolvimento da família no pro-
cesso escolar é uma condição imprescindí-
vel. A troca constante entre escola e família 
possibilita a construção de estratégias mais 
alinhadas às necessidades da criança, além 
de promover uma abordagem mais integra-
da e humanizada. Quando os familiares par-
ticipam ativamente da vida escolar, sentem-
-se corresponsáveis pelo desenvolvimento 
dos filhos, fortalecendo os vínculos entre os 
diferentes espaços de aprendizagem.
Em síntese, a efetivação de ações pedagógi-
cas inclusivas requer compromisso, forma-
ção contínua e sensibilidade por parte dos 
educadores, bem como o suporte institucio-
nal necessário para que a inclusão vá além 
do discurso e se concretize na prática coti-
diana das escolas.

METODOLOGIA
Esta pesquisa é de natureza qualitativa e se 
baseia em revisão de literatura publicada 
entre 2000 e 2023, consultando fontes como 
Scielo, CAPES e Google Scholar. Foram utili-
zados os descritores: “educação inclusiva”, 

“deficiência intelectual”, “formação docente” 
e “inclusão escolar”. O material foi analisado 
com enfoque temático, visando identificar 
as principais dificuldades, políticas e estraté-
gias inclusivas documentadas na literatura.

DISCUSSÃO
Barreiras à Inclusão Escolar
A inclusão de alunos com deficiência inte-
lectual nas escolas regulares representa um 
avanço no reconhecimento dos direitos hu-
manos e na promoção da equidade educa-
cional. No entanto, apesar das diretrizes le-
gais e das políticas públicas que asseguram 
esse direito, diversas barreiras ainda dificul-
tam sua efetiva implementação no cotidia-
no escolar. Tais obstáculos não se limitam 
à presença física do aluno na escola, mas 
afetam diretamente sua participação ple-
na e significativa nos processos de ensino e 
aprendizagem.
Entre os principais entraves, destaca-se a 
falta de formação inicial e continuada dos 
professores, que muitas vezes não recebem 
preparo suficiente para lidar com a diversi-
dade de formas de aprender e com as espe-
cificidades da deficiência intelectual. Confor-
me apontado por Lima et al. (2020), muitos 
docentes relatam insegurança ao adaptar 
suas práticas pedagógicas, o que pode levar 
à reprodução de métodos excludentes ou à 
delegação da responsabilidade educativa a 
profissionais de apoio, desvalorizando a atu-
ação pedagógica coletiva.
Outra barreira recorrente é a resistência 
cultural à diversidade, presente em algumas 
comunidades escolares. Essa resistência 
se manifesta em atitudes preconceituosas, 
em estigmas sociais e na falta de reconhe-
cimento do potencial de desenvolvimento 
dos estudantes com deficiência intelectual. 
Quando a escola permanece presa a um mo-
delo tradicional e homogêneo de ensino, ela 
tende a marginalizar aqueles que não se en-
quadram nesse padrão, promovendo o que 
se denomina exclusão simbólica ou seja, o 
aluno está presente, mas não é incluído de 
fato nas atividades educativas.
Além disso, a escassez de recursos didáticos 
adaptados, como materiais visuais, tecnoló-
gicos e pedagógicos, compromete o acesso 
equitativo ao currículo. A ausência desses 
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instrumentos dificulta a elaboração de es-
tratégias mais acessíveis e interativas, que 
possibilitem a compreensão dos conteúdos 
por parte dos alunos com deficiência inte-
lectual. Esse fator evidencia a importância 
da investigação e da criatividade docente na 
busca por alternativas metodológicas que 
dialoguem com as necessidades específicas 
do público-alvo da educação especial.
No que se refere à infraestrutura das esco-
las, muitas instituições ainda não estão ade-
quadas para atender às demandas físicas, 
sensoriais e pedagógicas dos estudantes 
com deficiência. A inexistência de rampas, 
banheiros adaptados, salas de recursos mul-
tifuncionais e espaços acessíveis comprome-
te o direito à permanência com qualidade, 
revelando uma distância entre o discurso da 
inclusão e a realidade material das escolas 
públicas e privadas.
É importante também considerar que es-
sas barreiras são interdependentes. A de-
ficiência estrutural, por exemplo, reforça a 
exclusão pedagógica, enquanto a formação 
deficitária dos professores está diretamen-
te relacionada à dificuldade de implementar 
práticas inclusivas. Portanto, a superação 
desses desafios exige um compromisso co-
letivo entre gestores, professores, famílias, 
comunidade e poder público, no sentido de 
criar condições reais para uma educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade para to-
dos.
Iniciativas Exitosas e Avanços
Observa-se nos últimos anos um avanço na 
matrícula de crianças com deficiência inte-
lectual na rede regular, além do desenvol-
vimento de projetos inovadores voltados à 
inclusão (Carvalho & Mendes, 2019). A pro-
dução de recursos didáticos adaptados e o 
uso crescente de tecnologias assistivas têm 
facilitado o processo de ensino-aprendiza-
gem e ampliado as possibilidades de intera-
ção desses estudantes.
4.3 Diretrizes para Boas Práticas Pedagógi-
cas
Algumas estratégias são apontadas como 
eficazes no processo de inclusão: elabora-
ção de Planos Educacionais Individualizados 
(PEIs), uso de elementos visuais, adaptação 
de avaliações, mediação pedagógica, apoio 
especializado e trabalho em parceria com a 

família (Fernandes & Lima, 2021).

ESTUDOS DE CASO
Experiências práticas comprovam que a in-
clusão é viável e benéfica. Em um estudo fei-
to em escolas paulistas, a implementação de 
PEIs e o uso de metodologias ativas favore-
ceram o desempenho escolar e social de es-
tudantes com deficiência intelectual (Santos 
& Almeida, 2021).
Outro exemplo relevante é o programa “Es-
cola para Todos”, promovido em uma rede 
municipal do Nordeste, que se destacou 
pela formação docente, acessibilidade curri-
cular e uso de recursos digitais. A iniciativa 
possibilitou a maior inserção dos alunos nas 
atividades escolares e fortaleceu a autoesti-
ma e autonomia (Ferreira & Rocha, 2022).

DESAFIOS NA ROTINA ESCOLAR
Apesar dos progressos, há desafios persis-
tentes: professores sobrecarregados, falta 
de tempo para planejamento, infraestrutura 
escolar precária e ausência de apoio técnico, 
como psicólogos e terapeutas (Costa & Mo-
reira, 2019; Lima et al., 2020).
A resistência social também se manifesta 
em forma de estigmas e exclusão simbólica. 
Nesse sentido, é urgente promover ações de 
sensibilização que envolvam toda a comuni-
dade escolar, conforme recomendam Silva e 
Pereira (2018).

PERSPECTIVAS FUTURAS
A continuidade do processo de inclusão exi-
ge políticas públicas que garantam condi-
ções adequadas às escolas, como recursos 
materiais e humanos. É necessário ampliar 
a formação continuada dos professores com 
foco na diversidade (Melo & Santos, 2017), 
bem como integrar novas tecnologias edu-
cacionais, como softwares interativos e dis-
positivos de apoio à comunicação (Oliveira & 
Souza, 2019).
Além disso, o envolvimento ativo das famí-
lias e o fortalecimento das parcerias com a 
comunidade escolar são fundamentais para 
promover uma rede de apoio eficaz (Duarte 
& Alves, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão escolar de crianças com defici-
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ência intelectual configura-se como um dos 
maiores desafios da educação contempo-
rânea, exigindo uma mudança profunda na 
estrutura e na cultura das instituições de 
ensino. O presente artigo demonstrou que, 
embora haja um arcabouço legal robusto 
que respalda o direito dessas crianças à edu-
cação em ambientes inclusivos, ainda per-
siste uma lacuna significativa entre o que é 
previsto na legislação e o que é efetivamen-
te vivenciado no cotidiano escolar. Barrei-
ras como a falta de formação adequada dos 
professores, a carência de recursos pedagó-
gicos acessíveis, a precariedade da infraes-
trutura e, principalmente, a resistência cul-
tural à diversidade seguem comprometendo 
a participação plena e o desenvolvimento 
integral desses estudantes.
Por outro lado, os estudos de caso e as expe-
riências exitosas apresentadas evidenciam 
que a inclusão é possível e benéfica, desde 
que haja um comprometimento coletivo e 
políticas públicas que sustentem práticas 
pedagógicas inovadoras, colaborativas e 
sensíveis às singularidades dos alunos com 
deficiência intelectual. A implementação de 
estratégias como os Planos Educacionais In-
dividualizados, o uso de tecnologias assisti-
vas, a flexibilização curricular e a atuação de 
equipes multidisciplinares revelam-se fun-
damentais para garantir o direito à apren-
dizagem e à convivência em um ambiente 
escolar acolhedor e democrático.
Fica claro, portanto, que a construção de 
uma escola verdadeiramente inclusiva não 
se resume à presença física do aluno com 
deficiência intelectual na sala de aula, mas 
envolve o reconhecimento de seu potencial, 
o respeito à sua forma de aprender e o com-
promisso com sua formação integral. Para 
tanto, é indispensável investir na formação 
inicial e continuada dos educadores, pro-
porcionar condições estruturais adequadas 
e fomentar uma cultura escolar pautada na 
equidade, na empatia e no respeito às dife-
renças.
O futuro da inclusão depende da articulação 
entre políticas educacionais consistentes, 
práticas pedagógicas transformadoras e o 
engajamento de todos os envolvidos no pro-
cesso educativo professores, gestores, fa-
mílias, alunos e comunidade. Só assim será 

possível avançar na direção de uma educa-
ção que não apenas acolha a diversidade, 
mas que a valorize como princípio estrutu-
rante de uma sociedade mais justa, plural e 
verdadeiramente inclusiva.
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